
  
    1  MEIO AMBIENTE – DEFINIÇÃO E O PROCESSO HISTÓRICO DA POLÍTICA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE


    1.1 DEFINIÇÃO E DIVISÃO DO MEIO AMBIENTE


    A Lei n.º 6.938/81, que Instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente, revela em seu art. 3º, I, que meio ambiente é um conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.


    Convém ressalvar, a princípio, que o termo meio ambiente foi muito criticado pela doutrina, em virtude de “meio” significar que “é aquilo que está no centro de alguma coisa, e “ambiente” indicar o lugar ou área onde habitam seres vivos” (SIRVINSKAS, 2015, p. 126). Dessa forma, o autor defende que, apesar das críticas, o termo está consagrado pela legislação, doutrina, jurisprudência e na consciência da população.


    Além do mais, o termo “meio” é bem apropriado para a realidade do meio ambiente, já que a cada dia evidência a interdisciplinaridade do tema com as demais atividades desenvolvidas pelo ser homem.


    No que pertence à etimologia da palavra, ela se aplica a um “simples meio”, ou como é o caso em que será apreciada, como uma “entidade natural”.


    Para José Afonso da Silva, ao analisar o termo, sustenta que meio ambiente é uma “interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas”1.


    Prontamente, Sirvinskas (2015, p. 127-128) divide o meio ambiente em quatro segmentos:


    a) Meio ambiente natural – integra a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna, a flora, a biodiversidade, o patrimônio genético e a zona costeira (art. 225 da CF/88);


    b) Meio ambiente cultural – que integra os bens de natureza material e imaterial, os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico (art. 215 e 216 CF);


    c) Meio ambiente artificial – integra os equipamentos urbanos, os edifícios comunitários (arquivo, registro, biblioteca, pinacoteca, museu e instalação científica ou similar) (art. 21, XX, 182 e s. e 225 da CF);


    d) Meio ambiente do trabalho – integra a proteção do homem em seu local de trabalho, com observância às normas de segurança (art. 7º. XXII, 200, VII e VIII, ambos da CF) (grifo nosso).


    Quanto à divisão do meio ambiente, é patente a ramificação em seus diversos ambientes, tornando assim universal a nomenclatura, sendo utilizada de modo amplo.


    Adiante, o trabalho visa adentrar no cerne do debate proposto, considerando algumas facetas, em virtude da interdisciplinaridade do meio ambiente, dando ênfase ao espaço natural e artificial.


    1.2 A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E O MEIO AMBIENTE


    A urbanização indiscutivelmente não é recente na sociedade. Antes, na fase entendida como pré-agrícola o homem retirava o recurso, realizando a extração de produtos, diretamente da natureza, por meio da coleta e da caça.


    Logo em seguida, na fase extrativista a forma de manejo permitia um equilíbrio entre o homem e o meio ambiente. Portanto, em face à aglomeração de pessoas e à limitação do espaço físico em algumas regiões, por conseguinte a redução da produção de alimentos deixou de viver a denominada sustentabilidade natural numa nova fase.


    Contudo, impactantes transformações ocorreram de acordo com LOPES (2008, p. 6) e “os séculos XIX e XX, assistem a uma nova “revolução urbana” tão profunda e vasta nas transformações sociais, às quais provocaram a primeira revolução urbana nos primórdios da história”.


    Conforme afirma o Instituto Euvaldo Lord – IEL (2009, p. 25), a trajetória da indústria no Brasil e no mundo encontraria nas teorias de Karl Marx uma explicação para o necessário desenvolvimento das forças produtivas, pois com a eclosão da I Guerra Mundial, o comércio internacional sofreu um drástico desaquecimento, impondo dificuldades à exportação do café brasileiro. Os fazendeiros e comerciantes, impossibilitados de aplicar seus capitais na expansão da lavoura cafeeira, sentiam-se atraídos para investir na indústria, favorecida também pelo crescimento do mercado interno de bens de consumo duráveis – têxteis, vestuário, móveis etc. – e não duráveis – bebidas, alimentos e dentre outros.


    Historicamente, há registros de revoluções que ocorreram no âmbito mundial, mas o que comprova no Brasil, apenas uma revolução foi deflagrada, a industrial pelo meio da criação da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional - Sain, em 19 de outubro de 1827, de acordo com o Instituto Euvaldo Lord - IEL (2009, p. 18), em que dentre as metas elencadas no estatuto da referida entidade aprovado em 1831, havia de “promover, por todos os meios que estiverem ao seu alcance, o melhoramento e a prosperidade da indústria no Império do Brasil”.


    Uma transição de processos aconteceu de acordo com afirmação do supracitado Instituto, passando do processo manufaturado para o processo produtivo. O período que se convencionou chamar de “Revolução Industrial” brasileira representou a transição definitiva da manufatura para uma economia predominante industrial. A consolidação do processo produtivo no Brasil adveio das significativas transformações que marcaram os cenários nacional e internacional nos anos 30 do século XX (IEL, 2009, p. 33).


    Esclarece o Instituto (2009, p. 23), que entre os anos de 1850 e 1860, o país viveu uma transformação política e econômica, a qual possibilitou a instalação de novas empresas, indústrias, companhias de navegação, seguradoras, minerações, transportadoras urbanas, sistemas de distribuição de gás, ferrovias, bancos e caixas econômicas.


    Com isso, iniciava no país, um novo período de fomento à produção local com uma visão de cultura em massa em detrimento de fatores como a necessidade de mão de obra: [...] o aumento de produção [...] é resultante de três circunstâncias diferentes: primeiro, do aumento da destreza de cada trabalhador; segundo, da economia de tempo, que antes era perdido ao passar de uma operação para outra; terceiro, da invenção de um grande número de máquinas que facilitam o trabalho e reduzem o tempo indispensável para o realizar, permitindo a um só homem fazer o trabalho de muitos (IEL apud SMITH, 1976, p. 11).


    Existia uma visão unilateral, na qual se propunha naquele momento estimular o progresso independente de questões paralelas como a situação ambiental, de acordo com o IEL. O slogan do governo de Juscelino Kubitschek era “50 Anos de Progresso em 5 Anos de Governo”, com isso, quem ousaria pensar em meio ambiente, se a palavra de ordem estava em desenvolvimento a qualquer custo. Afinal, como diziam os antigos: “ninguém vive de brisa”, assim todos os desrespeitos e irresponsabilidades foram praticados com o objetivo de alcançar o desenvolvimento.


    Vislumbrava-se e agia para tal, com a finalidade de promover o desenvolvimento do Brasil por meio de cinco áreas distintas, sendo elas: energia, transporte, alimentação, indústria de base, educação e a construção de Brasília.


    Georla Cristina Souza de Gois Leal et al (2008, p. 2), em seu artigo elenca alguns dos reflexos das políticas desenvolvidas, as quais impactaram o país. Na direção desse ato, reflexo das políticas desenvolvimentistas então vigentes, uma série de regras de proteção ao meio ambiente e ao cidadão foram desrespeitadas ou mesmo desconsideradas. Entre as décadas de 50 e 90, a parcela da população brasileira que vivia em cidades cresceu cerca de 36% para 75%. Não obstante, os evidentes desequilíbrios ambientais decorrentes desse desenvolvimento, quanto aos espaços urbanos não receberam, na mesma proporção, a devida atenção por parte da mídia e dos governantes.


    Iniciava assim, a constituição da estrutura básica do capitalismo brasileiro, sendo ela composta por bases estatais, empresariais internacionais e nacionais. O Brasil passou a aderir ao movimento de Revolução após o surgimento das indústrias de pequeno e grande porte de acordo com o Instituto (2009, p. 36).


    Logo, os efeitos dos incentivos, em relação ao crescimento começaram a apontar as mudanças no país, e Lopes (2008, p. 9) elenca alguns fatores que, somados, causaram uma delas que é superurbanização:


    No caso do Brasil, às consequências da industrialização da região Rio-São Paulo-Belo Horizonte (com focos industriais menores em Porto Alegre, Recife, etc.), somam-se os efeitos “modernizadores” vindos do Exterior. Somente com uma visão global como essa, do desenvolvimento do sistema industrial, pode-se compreender, por exemplo, a muito apontada “superurbanização” da América Latina.


    Vale lembrar de que os fatos apontados trazem consigo algumas questões que devem ser observadas e consideradas. De um lado, alguns fatores positivos como o desenvolvimento, aquecimento da economia, o aumento da produção, plantações, demanda de emprego; por outro lado, fatores entendidos como negativos, como a necessidade de utilização de maior quantidade de matéria prima, o aumento da produção de resíduos, ausência de saneamento, doenças, utilização de agrotóxicos, degradação ambiental em geral e ausência de regulamentação.


    A forma como a Revolução Industrial chegou ao Brasil causou sérios danos até os dias atuais. O país ainda colhe os impactos, porque o período agiu como uma grande torneira aberta, em que não possuía o controle da pressão da água e, muito menos, a noção para onde essa água respingaria, assim repercutiu a Revolução em relação às pessoas, às cidades e ao meio ambiente.


    Não é comum quando inicia um novo empreendimento ao meio ambiente, passar por críticas, devido ao impacto que a atividade a ser desenvolvida possa vir a causar, sendo estas transferidas aos seus órgãos fiscalizadores. Logo, um comparativo é traçado, faz-se um contrapeso entre as vantagens da implantação de um grande empreendimento e os impactos que esse pode vir a causar. O órgão, em si, passa a ser parte frágil, visto que todos os holofotes anseiam pelo desenvolvimento, e geralmente há recurso disponível para executá-lo.


    Assim, o meio ambiente, de forma, quase automática torna-se uma questão secundária, até inconveniente no olhar de muitos empreendedores, pois “travam” a implantação, como é entendido por muitos quando se têm o primeiro contato com os estudos e monitoramentos necessários para o desenvolvimento de atividades potencialmente poluidoras.


    Em meio a esse contexto, observa-se que, de fato, o fomento do processo de industrialização e urbanização veio de forma agressiva, trazendo consigo sérios impactos com consequências alarmantes
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    1.4 A TUTELA AMBIENTAL E O DIREITO AO MEIO AMBIENTE


    1.4.1 O DIREITO AO MEIO E OS DIREITOS HUMANOS
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